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Considerações Preliminares

O atual processo de mundialização apresenta características bem distintas daqueles tempos remotos das conquistas a base de espada. Hoje o processo é mais sutil, ainda que se caracterize também, é verdade, por uma perda de soberania para muitos. A soberania que foi do rei e que com a Ilustração passou ao Estado hoje é do capital. Mais específicamente de umas poucas empresas transnacionais. A idéia primordial de globalização ou mundialização e o conteúdo de poder presente nela dependiam da presença física, enquanto hoje a globalização está assentada mais que tudo numa visão eletrônica, virtual, presente em idéias como a de sociedades da informação, sociedades de redes, etc. “Todos nomes de caráter tecnológico que servem para apagar os traços de heterogeneidade dos processos, dispositivos e práticas que determinam o mundo atual, sob uma aparente neutralidade técnica” (Bragança de Miranda, ibid.) Se trata de um conflito permanente entre imagens que tentam dominar o mundo das redes.

Poderíamos, a margem de maiores rigores históricos, dizer que a idéia de mundialização
 não é nova. Desde tempos remotos (as grandes conquistas) povos dominadores impuseram aos dominados suas culturas (com suas religiões, seus hábitos alimentares, suas formas de vestir, pensar, falar, produzir, seus conhecimentos e práticas, etc.). Uma continua interferência de umas culturas sobre outras, através das explorações (da colonização) e do comércio (relações econômicas), que provocou a difusão de uma série de hábitos, técnicas e costumes, num processo destrutivo para muitas delas, mas também produtor de diversidade cultural.  

Algo cujos contornos ficam mais definidos a partir do século XVI quando, de acordo com Wallerstein, começa articular-se o sistema mundo. Com a expansão do capitalismo se incrementa e se consolida a tendência a mundialização mediante a definitiva união das partes mais distantes, mas nada se campara a atual situação; com as conotações adquiridas por tal idéia atualmente
. Em comúm entre os - por assim dizer - dois momentos da idéia de mundialização, podemos reconhecer a ‘arcaica vontade de dominar a terra. ‘Antes a mediam para controlar ou apropriar, projetando linhas e geodésias que a tornavam conhecida, sem perigo; hoje parece que a terra está sendo capturada pela medida de base eletrônica e digital que a envolve crescentemente’ (Bragança de Miranda, 1999:2). Os espaços de fluxos de Manuel Castells. 

Estabelecer uma definição de globalização que incorpore todos os sentidos ou sentimentos envolvidos é tarefa quizás impossível, mas o que importa é capturar as distintas formas de ver a globalização, integrando as diferentes perspectivas dadas ao tema por diferentes disciplinas, de modo que possamos ao final sustentar a idéia de que a globalização pode representar vantagens
 mais que ameaças ao lugar ou local, quer dizer, o local ou o lugar continua sendo importante na vida das pessoas e seu destino sob a onda de globalização não significa desaparecer sem deixar marcas. 

De maneira muito simples poderiamos acudir a algumas definições que em conjunto compõem a idéia mais familiar sobre a globalização. Ou seja, globalização significa que tecnologias, instrumentos e mensagens estão presentes em todas partes, não são de nenhuma parte, não estão unidos a nenhuma sociedade ou a nenhuma cultura particular (Touraine, 1997:9-19); ocorre quando determinada condição social ou entidade local extende sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de designar como local a outra condição ou entidade rival (Santos, 2000:3); se dá através de um ‘processo multi-facetado de integração global guiado, ainda que nem sempre a sua imagen, pelas mais poderosas empresas transnacionais, instituições, atores e hegemonias culturais da economia mundial capitalista’ (Chesnaux, 1992 apud Amin & Thrift, [1994]1999:4); e está caracterizada por um ‘fluxo incessante de pessoas, bens, finanças, informações e idéias através do globo’ (Hannerz, 1992 apud Amin & Thrift, [1994]1999:4).  Não importa. O que queremos é capturar o poder da metáfora da ‘aldeia global’ - que sugere um possível futuro comúm -, para impedir de forma tão eficiente a organização de formas mais úteis ou criativas de integração global. Da mesma forma que o desenvolvimento, os discursos e a prática da globalização econômica colonizam a realidade travestidos de caminho único.  

Assim que, para tratar da globalização – essa aparente condição inexorável do mundo contemporâneo – propomos a revisão de algumas questões que são de interesse para a reflexão proposta. Primeiro aquelas originárias na economia política. Tem o mesmo sentido a globalização para os países do Norte e os do Sul
? Tem eles as mesmas possibilidades de beneficiar-se? Quais são os recursos que compõem os fluxos que partem dos países ou regões periféricos e os que partem dos países ou regiões industrializadas na chamada economia global? 

Depois aquelas desde a antropología: De verdade que já não há espaço para a diversidade cultural?  Já não há espaço para o “lugar”? 

Para a maior parte destas perguntas haverá mais de uma resposta em função do contexto discursivo
 onde se constroem tais respostas. Para muitos o futuro tem, ou pelo menos deveria ter, apenas uma cara. A do mundo integrado por redes virtuais onde viajam a altíssimas velocidades o poder, o dinheiro, a cultura, a informação, as possibilidades de consumo, etc. Para outros fica a sensação de que a partir de agora está vedada qualquer possibilidade para a manutenção ou para a construção de diferenças ou diversidade. Tudo porque a intensificação da globalização da economia e das interações transnacionais em geral, ocorrida nas duas últimas décadas, vêm conferindo ao espaço tempo mundial
 uma relevância crescente em virtude do “poder conformador de suas vibrações no interior de cada um dos restantes espaços-tempo” (Santos, 1995:286). 

Hoje mesmo milhares de indivíduos, - estando em São Paulo, na cidade do México, em Kuala Lampur, em Madrid, Seúl, Nova York ou O Cairo – vêm os mesmos programas de televisão, bebem as mesmas bebidas, levam os mesmos vestidos e empregam o mesmo idioma para comunicar-se de um país a outro (Touraine, 1997:9). Portanto não é desejo nosso negar o processo de integração global, mas o imaginamos desde uma perspectiva multidimensional, quer dizer, contemplando aspectos culturais, sociais, políticos e ambientais além do econômico. Até porque a tese de uma cultura global tem importantes limitações conforme nos revelam Macionis & Plummer. Primeiro que os fluxos de bens e serviços, de informação e de pessoas são desequilibrados, com as zonas urbanas mais interconectadas entre sí que as zonas rurais; e também o poder econômico e militar dos Estados Unidos e Europa fazem que tenham maior influência cultural em prejuízo dos países pobres ou menos ricos. Segundo, a cultura global parece sugerir que a maioria das pessoas de todo o mundo podem comprar os bens e serviços que se oferecem no mercado global. O que está muito longe de ser verdade, já que milhões de pessoas não podem nem cobrir suas necessidades básicas. Também é certo que muitas manifestações e características culturais podem ser comuns a muitas sociedades, mas isso não significa que deslocadas de seu lugar de origem essas manifestações e caracteres despertam os mesmos significados (Macionis & Plummer, 1999:121).

Mas o que é globalização?

Para Appadurai (1990) o que há é o crescimento e juxtaposição de etnoscapes globais (movimento continuo de turistas, imigrantes, refugiados, exilados, trabalhadores convidados através do mundo); mediascapes globais (distribuição instantânea para todo o mundo, através de uma diversidade de meios eletrônicos e não eletrônicos, do mesmo pastiche de commodities  padronizadas, interesses e valores humanos generalizados, o culto ao consumismo, motivos étnicos ou folklóricos desnacionalizados (Smith, 1990 apud Amin y Thrift, 1999:4)); ideoscapes globais (conceitos chave e valores da visião Ilustrada do mundo, como liberdade, democracia, soberania, direitos, cidadania, evocados em diferentes contextos para legitimar a existência e aspirações políticas tanto de estados como de contra-movimentos). 

A rigor o termo globalização só deveria ser usado no plural como afirma Boaventura Santos, para quem globalização é algo muito difícil de definir. De forma geral globalização é globalização econômica; um processo vinculado a nova economia mundial que emergiu nas últimas duas décadas do século XX como conseqüência da intensificação vertiginosa da transnacionalização da produção de bens e serviços e dos mercados financeiros (Santos op.cit.). Um modelo onde o comércio, os investimentos, a produção, as iniciativas do estado e as opções de desenvolvimento disponíveis são reconstituídas a luz da liberalização dos mercados financeiros; a propagação dos serviços de informação e a concomitante mobilidade da industria de serviços; e um câmbio de um sistema fordista a um post-fordista de organização econômica’ (Grugel & Hout, 1998:4). 

Entre os principais aspectos desta nova configuração da economia mundial estaria uma crescente centralização da estrutura financeira e o aumento de poder das finanças sobre a produção; a crescente importância  do conhecimento como fator de produção; a transnacionalização da tecnologia associada a uma mais rápida redundância destas tecnologias; o crescimento dos oligopólios; incremento da diplomacia econômica transnacional e globalização do poder do estado; incremento dos fluxos culturais globais e de signos, significados e identidades desterritorializados (Amin & Thrift, 1999:2-3). Todos aspectos ao mesmo tempo relacionados com a participação dos países industrializados na economia mundial e com a marginalização dos não integrados. Apesar disso, a globalização é aparentemente um modelo para todos.

Entretanto François Chesnais, partindo da objeção apresentada por Hirst & Thompsom
, questiona: Como falar de ‘mundialização’ quando, nos fluxos de investimentos extrangeiros diretos e nos intercâmbios comerciais, se constata a marginalização de continentes e subcontinentes inteiros, bem como a predominância do processo de ‘regionalização’ nas economias da OCDE, nos três polos da Tríade
? Para o professor francês a objeção se acaba desde que se deixe de referir a ‘mundialização da economia’ e se passe a usar a expressão ‘mundialização do capital’ (produtivo e financeiro). Basta reconhecer primeiro que o capital financeiro
 - beneficiado pela desregulação e a liberalização - se move quase instantâneamente de uma praça financeira a outra e de uma forma a outra de investimento, com o apoio das telecomunicações e da informática. Segundo, que as estratégias globais das multinacionais continuam sendo desenvolvidas dentro das relações que constituem o oligopólio mundial e pelas oportunidades de deslocalização
, movidos pela liberalização dos intercâmbios (Chesnais, 1999:82-83).
Até aqui tentamos apreender o sentido convencionalmente atribuído a metáfora da globalização, como integradora de todos os espaços econômicos, sem considerar qualquer outra dimensão da vida humana. É que não há outra coisa que dizer do processo hegemônico de integração global. Trata-se de integração econômica e nada mais. É estratégia desesperada para salvar a economia de mercado. A globalização joga com a exacerbação do pressuposto da escassez. Atende aos interesses consumistas de pequenas parcelas da população mundial e serve a acumulação de capital. Os limites e a consciêcia de interdependêcia estão submetidos ao mercado e as oportunidades de intercâmbio com lucro. Obviamente que em paralelo se desenvolve uma certa cultura global, pasteurizada, padronizada que aspira ao posto de determinante cultural universal para modus operandi, modus faciendi e modus vivendi globais. O discurso hegemônico da globalização além de não considerar os impactos socio-ecológicos, não pode (e jamais poderá) beneficiar a todos. O capital pode deslocar-se livremente, as pessoas não
. É sectário portanto não serve como orientador de estratégias de desenvolvimento.  

É Enrique Leff quem bem resume a questão: O discurso da globalização aparece como um olhar glutão que engole o planeta e o mundo, mais que como uma visão holística capaz de integrar os potenciais sinérgicos da natureza e os sentidos criativos da diversidade cultural. Esta operação simbólica submete todas as ordens do ser aos dictámens de uma racionalidade globalizante e homogeneizante. Desta forma, prepara as condições ideológicas para a capitalização da natureza e a redução do ambiente a razão econômica (Leff, 2001).

Considerando: i) o local tem importância para a construção e a manutenção da diversidade ecológica e sociocultural e que; ii) há oportunidades potenciais para o local dentro do sistema global, como dois elementos chave entre os argumentos deste (livro) artigo, buscaremos demostrar que apesar da inexorável tendência a expansão dos processos globais de produção e consumo, sobra todavia um amplo espaço de manobra para o local, sua experiência e seus produtos. Em outras palavras, nos interessa (em termos analíticos) fundamentalmente os processos de localização
 (mais que globalização) ainda que saibamos que é totalmente impossível avaliar um sem o outro. Portanto recorreremos a conceitualização e as implicações do processo de globalização para, através de sua “desconstrução”, revelar o verdadeiro potencial local para o desenho de modelos alternativos de desenvolvimento que cheguem mas allá da modernização ocidentalizante. 

Tem o mesmo sentido a globalização para o centro e para a periferia?

Desde a nova economia,  o importante parece restringir-se ao fato de que a mundialização dos mercados possibilita o fim das fronteiras para o capital, sobretudo para o capital financeiro (de caráter especulativo). A crescente privatização da soberania com  a transferência do poder para grandes empresas - nessa transnacionalização dos espaços econômicos -, determina que os espaços nacionais sejam meros locais de valorização do capital financeiro, fazendo que os Estados compitam por quem cria as melhores condições de atração para o capital especulativo. 

“...as naçôes que assegurarem as melhores condições para a valorização do capital financeiro se transformam em suas bases nacionais ou locais, uma base sempre provisória e temporária, já que o capital financeiro se caracteriza por sua volatilidade e mobilidade. Isso implica que, mudando as condições do processo de valorização, surgindo outra base nacional mais em conta, mais favorável, o capital financeiro migra para essa nova base nacional. Os espaços econômicos nacionais se transformam, assim, em espaços alternativos a valorização do capital” (COREDE, 1999). 
Neste contexto os estados-nação através de seus governos - submetidos ao poder das empresas privadas -, estão submergidos numa competição encarniçada para gerar melhores condições ao capital. Este comportamento, aparentemente tem reduzido as possibilidades dos estados para estabelecer e executar suas próprias políticas socioeconômicas. Analisando a natureza e o impacto da globalização sobre aqueles países periféricos e semi-periféricos - desde a perspectiva teórica do sistema mundo
 -, Hout & Grugel
 vinculam, em algum grau, a capacidade para resistir aos efeitos da globalização com a posição de cada estado na ordem política e econômica mundial
. 

Entretanto, ao revisar o regionalismo como estratégia adotada pelos países semi-periféricos, para resistir ao processo de globalização, os autores reconhecem que ainda que menos poderosos na ordem político-econômica internacional, quando comparados com os países centrais estes países mantém suficientes condições para formular políticas que busquem melhorar suas posições. Quer dizer, os países semi-periféricos não são vítimas indefesas das forças internacionais ainda que os autores reconheçam que as opções políticas para estes países são algo limitadas (Hout & Grugel 1998:169-170). O mesmo poderíamos dizer de regiões ou localidades. Se é verdade que a tendência a globalização está solapando a capacidade dos estados de fazer políticas independentes, também é o fato de que isso não afeta a capacidade de fazer política de todos os estados numa mesma extensão. A globalização é um processo  desigual. 

“A globalização não conduzirá a um progressivo entramado global como tem sido anunciado pelos analistas liberais. As desigualdades existentes fazem mais provável que a globalização leve a uma crescente divisão entre estados centrais, que compartem os valores e benefícios de uma política e economia global, e os estados marginais, alguns dos quais já estigmatizados como estados fracassados” (Hurrell & Woods, 1995:469 apud  Grugel & Hout, 1998:5)
Portanto, o processo de globalização deve ser considerado a luz das relações de poder subjacentes. Uma das transformações mais frequentes associadas a globalização é a compresão tempo-espaço, ou seja, (o processo social pelo qual os fenômenos se aceleram e se difundem pelo globo) (Santos, 2000:4).  

“Na atualidade, o desenvolvimento já não é a sucessão de etapas pelas que uma sociedade sai do subdesenvolvimento, e a modernidade já não sucede a tradição; tudo se mistura; o espaço e o tempo estão comprimidos. Em amplas zonas do mundo, os controles sociais e culturais estabelecidos pelos Estados, as iglejas, as famílias ou as escolas se debilitam,e a fronteira entre o normal e o patológico, o permitido e o proibido, perde a nitidez” (Touraine, 1997:9) 

Neste processo podemos encontrar, por um lado a classe capitalista transnacional, "quem realmente controla a compressão tempo-espaço e que é capaz de transformar-la a seu favor". Por outro lado existem as classes e grupos subordinados, como os trabalhadores emigrantes e os refugiados
 - que apesar de haver sido responsáveis por grandes cruzadas de fronteira nas últimas décadas -, não controlam a compressão tempo-espaço. Um terceiro modo de compressão tempo-espaço seria representado pelos turistas. Há também os que Boaventura Santos apresenta como aqueles que contribuem fortemente para a globalização mas ao mesmo tempo permanecem prisioneros de sue tempo e espaço local
 (Santos, 2000:4). 

Concomitantemente com a primazia das empresas multinacionais Santos (1995:290) aponta outras duas características da globalização da economia de grande importância na polarização para a desigualdade Norte-Sul. A transnacionalização da economia (ou mais bem do capital como Chesnais) em última instância significa a erosão da capacidade do estado para gestionar as políticas macroeconômicas nacionais e tampouco seria possível sem ela opina Santos, para quem a desregulamentação dos mercados financeiros e a revolução das comunicações reduziram o que até pouco era privilégio exclusivo do Estado, ou seja, o controle sobre a moeda e as comunicações. Assim as multinacionais, dotadas de um poder de intervenção global e beneficiando-se da crescente mobilidade dos processos de produção, estimulam a concorrência entre Estados ou regiões dentro do mesmo Estado
 sobre as condições que decidiram a localização de seus investimentos. “Entre partes com poder tão desigual - atores globais por um lado e atores nacionais ou intra-nacionais por outro - a negociação não pode deixar de ser desigual” (Santos, 1995:291). Com isso respondemos uma das perguntas propostas ao começo, mais especificamente a que trata das oportunidades ou possíveis benefícios de tal processo de integração global. A resposta aponta para uma total desigualdade em função principalmente da assimetria de poder. 

Outra importante característica da globalização econômica para as desigualdade (fortemente vinculado a primazia das multinacionais), é o avanço tecnológico tanto na agricultura com a biotecnologia, como na industria com a robótica, a automação e também com a biotecnología
. “O aumento de produtividade com que são alardeadas estas novas tecnologias escondem frequentemente o fato de que elas contribuem para a polarização entre o Norte e o Sul, dados os investimentos de capital, os recursos científicos, a mão de obra qualificada e a escassez de mão de obra que pressupõe” (Santos, 1995:291). Para o autor os avanços tecnológicos contribuem igualmente para o aprofundamento das assimetrias dentro do Norte. 

Pois por aqui já podemos responder mais uma de nossas indagações, específicamente aquela referente aos fluxos de recursos provenientes dos países centrais e periféricos dentro do sistema global. Pois está muito claro que enquanto o já desgastado Terceiro Mundo segue exportando seus recursos naturais (agrícolas e minerais), o fazem em troca de produtos industriais (ou serviços) e tecnologia. Não há que ser especialista para reconhecer que o chamado comércio livre do mundo globalizado oculta um Intercâmbio desigual
. E isso, segundo Joan Martínez Alier, por duas razões. “A primeira assinalada por Raul Prebisch, é a deterioração da relação de intercâmbio, quer dizer, o fato é que faz falta cada vez mais sacos de café ou açúcar (ou soja ou milho) para comprar um mesmo produto industrial importado. A segunda, apontada pelos economistas marxistas, é que a exportação de produtos primários desde países pobres em troca de produtos industriais (ou tecnológicos) dos países ricos, implica intercambiar muitas horas de trabalho mal pago por poucas horas de trabalho bem pago” (Martínez Alier, 1995:111). Isso sem levar em conta os custos ambientais das exportações dos países pobres que cada vez mais se esforçam para integrar-se a tais mercados globalizados sem considerar as ameaças a seus sistemas agroecológicos
 e a segurança alimentar
.  

Apesar de fazer referências a realidade dos anos 80 do século passado, a anterior análise de Santos (op. cit.) ainda serve para entender que o poder do processo vigente de globalização - centrado nos avanços da comunicação intercontinental e na desregulação dos fluxos financeiros internacionais -, está em vender com êxito a idéia de que somente os estilos de vida e formas de produção relacionadas ao mercado global e a tecnologia avançada tem sentido. A metáfora da globalização hegemônica (intrínsecas a idéias como a aldeia global) se traduz numa nova tentativa para universalizar a racionalidade ocidental, economicista e científica – da primazía do individual, da visão utilitarista sobre a natureza, do consumo -. Agora matizada pelos discursos liberais da sustentabilidade.  

Outras Globalizações

 “A ilusão da liberdade individual reina largamente porque estamos cegos para nossa interconectividade. Nós outros não vemos como nossas opções refletem a abstinência de nossos antepassados, como nossas ações afetam cada um ao redor do globo, e como nossas extravagâncias restringem nossos descendentes. Causa e efeito estão desconectados porque nosso conhecimento evidencia fragmentos em vez de conexões, partes em vez de sistemas. A ilusão é também mantida porque nossa filosofía social nos cega para a importância da comunidade e as vantagens de restringir nossos impactos geográfica e temporalmente. Esta contradição entre o que a modernidade celebra e as transformações que ela tem forjado é racionalizada pela confiança cega que a economia é controleada pela “mão invisível” e confiança cega que os sistemas natural e social podem ser mecanisticamente interpretados e controleados pela manipulação de suas partes. E o futuro da humanidade, assim como para milhões de outras espécies, descansam sobre a resolução destas contradições, a substituição destes mitos por premissas que sustentem, em vez de dissipar, a criatividade humana” (Norgaard, 1994:159).

A citação é longa mas útil na hora de evidenciar que existem outras razões e portanto outras formas de produção de interações globais. O fato de que os discursos e práticas dominantes associadas a globalização insistam em revelar os aspectos meramente econômicos de tal processo - uma arena dominada por um reduzido número de empresas transnacionais vinculadas a um número ainda menor de Estados –, não significa que não existam outras dimensões e espaços para a construção de interações globais onde as características locais passem a ser respeitadas e preservadas. Uma globalização assentada na pluralidade.

Boaventura Santos preocupado em apresentar uma definição de globalização mais sensível as dimensões sociais, políticas e culturais, define a globalização como o "processo pelo qual determinada condição ou entidade local extende sua influência a todo o globo, e ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de designar como local outra condição social ou entidade rival". Para ele as implicações mais importantes desta definição são que não existe no sistema mundo ocidental globalização genuína, pois, "aquilo que chamamos globalização é siempre a globalização bem sucedida de determinado localismo, quer dizer não existe condição global para a qual não consigamos encontrar uma raíz local, uma imersão cultural específica". Outra coisa é que a globalização pressupõe a localização
. Pois é nesta condição que situamos o potencial de aspectos cada vez mais particulares de uma cultura local como motor do desenvolvimento, isto é, defendemos o processo de localização das estratégias.

Para Amin & Thrift (1999:5)  independente de ver a economia global como um 'espaço de fluxos' como Castells, "algo sem fronteiras" como Ohmae, um “colar (necklace) de ‘distritos localizados de produção’ distribuidos ao redor do mundo” como Storper, como a centralização do poder e do controle econômico em um pequeno número de cidades como Sassen, ou algo entre estes extremos, 'está claro que a geografía é agora globalmente local'. ‘Aquilo que denominamos globalização, em verdade, são conjuntos diferenciados de relações sociais; e diferentes conjuntos de relações sociais dão origem a diferentes fenômenos de globalização’ adverte Santos (2000:3). Ele distingue pelo menos quatro modos de produção de globalização, sendo duas globalizações de-cima-para-baixo e duas de-baixo-para-cima, referindo-se a processos hegemônicos de globalização e a processos de globalização contra hegemônicos. Entre as duas globalizações de-cima-para-baixo estariam o localismo globalizado
- que é quando “determinado fenômeno local é globalizado com êxito" – e o globalismo localizado
 - que consiste no “impacto específico de práticas e imperativos transnacionais nas condições locais, as quais são, por esta vía, desestruturadas e reestruturadas de modo que responda a esses imperativos transnacionais"-. 

Já entre as globalizações contra-hegemônicas o autor designa o cosmopolitismo
 e o patrimônio comum da humanidade. As formas de dominação predominantes não excluem do local subordinado - sejam Estados-nação, região, classes ou grupos sociais -, a oportunidade de se organizarem transnacionalmente na defesa de interesses comuns, usando as possibilidades de interação transnacional criada pelo sistema mundial (Santos, 2000:5-6), favorecendo assim ações de caráter cosmopolita. Por outro lado existem atualmente temas tão globais como o próprio planeta e que apenas fazem sentido quando reportados ao globo em sua totalidade, pois dizem respeito a sustentabilidade da vida humana na Terra (Santos, 2000:6) Recorrendo ao direito internacional, os denomina patrimônio comum da humanidade
. 
O atraente na proposta de Boaventura Santos - mais que a ruptura com a idéia e com as imagens de uma globalização hegemônica - é a possibilidade concreta de outras formas de participação no processo de integração global.  O autor faz isso admitindo espaços para formas contra hegemônicas de organização global. Pois quando defendemos que a globalização, mais que uma ameaça, pode significar a oportunidade para o local, não estamos imaginando oportunidades de uma inserção dos lugares periféricos ou marginais no mundo globalizado através de localismos globalizados; o que estamos tratando de fazer é criar espaços, - a partir de novas concepções da organização social e a produção – buscando a construção de redes de interesses entre grupos que ao longo da historia recente foram deixados a margem do processo de desenvolvimento. 

O outro desenvolvimento que propomos - um desenvolvimento construido de forma participativa e a partir das características socioculturais e ecológicas locais - em momento algúm significa o fechamento das regiões chamadas marginais sobre sí mesmas; nem tampouco a exacerbação da “identidade”, o que poderia conduzir a posturas fundamentalistas ou nacionalistas. Ao contrário, o que propomos passa pela construção de redes entre grupos ou regiões com interesses comuns, com a finalidade de mobilizar tais características e articular-las de cara ao desenvolvimento local. Algo como articulações globais para o desenvolvimento local.

Propomos que as relações estabelecidas a partir de estratégias de desenvolvimento endógeno para regiões marginais, sejam entendidas a partir do conceito de cosmopolitismo ou do patrimônio comum da humanidade como modos de produção da globalização. Pois cremos que, por exemplo, a construção de redes interregionais para o resgate, a multiplicação e o intercâmbio de sementes entre agricultores – que tem caráter essencialmente emancipador - se pode beneficiar do atual processo de mundialização (especialmente no que se refere as comunicações). De outro lado, o resgate de sementes crioulas com o objetivo de recuperar a autosuficiência dos agricultores familiares, poderia muito bem ser tratada entre as preocupações com o patrimônio comum da humanidade, já que se refere diretamente a biodiversidade. Ao local caberia resgatar a diversidade presente em seu âmbito, organizar os intercâmbios em seu território (local e regional) e logo integrar-se com outras localidades para, primeiro defender o direito global a manutenção da diversidade genética localmente disponível, e despois ampliar as redes de intercâmbio e assim as bases genéticas da agricultura camponesa.    

O fundamental é por de manifesto a importância que detém o local dentro das perspectivas contra-hegemônicas de globalização como, seguindo o exemplo, responsável pela preservação da diversidade genética e pela autonomia dos camponeses. Em outras palavras, para outro desenvolvimento devemos começar pela ruptura das visões hegemônicas sobre a integração global. O domínio atual das visões hegemônicas da globalização depende de uma tradição de trezentos anos, que é a individualização das opções, o direito inalienável de auto-realização do indivíduo. A individualidade - como muito mais maleável na hora de responder aos estímulos do mercado ou das imagens globais -, continua representando a unidade social a quem vai dirigida as mensagens dos fluxos globais. Ou seja, desde a perspectiva econômica dominante, a liberal, quem decide são os indivíduos ou talvez as corporações. “Os que escolhem não são as famílias, nem as comunidades, nem o povo dentro de bioregiões, nem os grupos culturais, nem sequer as nações. Qualquer opção que estas outras unidades sociais possam considerar razoáveis, são interpretadas, na compreensão do liberalismo econômico, como restritiva a livre opção dos indivíduos e barreiras ao comercio” (Norgaard 1994:124). 
Parece evidente que experimentamos um crescimento nos níveis de consciência com respeito aos problemas de escala global nas últimas décadas do século XX, mas de forma paralela este esteve acompanhado por uma poderosa resistência. Especialmente o patrimônio comum da humanidade sofre ataques permanentes por parte dos países hegemônicos na economia mundial. E aqui estamos falando dos oceânos, do ar, dos solos, dos rios, da biodiversidade, da paz, da camada de ozônio, etc. ‘Os conflitos, as resistências, as lutas e as coesões em torno do cosmopolitismo e do patrimônio comum da humanidade revelam que aquilo que chamamos globalização é, em verdade, um conjunto de arenas de lutas transfronteiriças’ (Santos, 2000:6).  

Neste contexto renasce o local, a localidade e a comunidade, como elementos chave no debate sobre uma nova relação entre o desenvolvimento e os recursos naturais.

O local dentro do Global 

Normalmente se utiliza o termo local para designar localidades como cidades ou regiões em vez de nações, e o termo global para designar processos mundiais. Mas os termos são deliberadamente imprecisos, já que diferentes fenômenos terão diferentes escalas de representação. 

“Para uma corporação multinacional, por exemplo, o local pode representar todo o mercado europeu ou a região onde está localizada uma atividade particular. Como um significante de identidade cultural o local pode representar uma metrópolei com forte sentido de identificação local, ou talvez, uma região com distintas tradições socioculturais. Como um ator na economia mundial, o local pode incluir áreas tão pequenas como os distritos industriais da Italia ou aglomerações tão grandes como ol Silicon Valley na Califórnia. Finalmente, o local como uma unidade de representação política pode, em alguns contextos, referir-se a regiões ou cidades com formas distintas de autoridade política e estrutura governamental ou a áreas de pequena escala espacial que não possui poder político formal, mas que são habitadas pelas elites locais que exercem influências políticas decisivas. (Amin & Thrift, 1998:6).
Radjimichalis (1998:239-240) ao tratar sobre os conflitos global-local na Europa, revela que faz falta o reconhecimento explícito de que as definições de local, lugar e global, não são fixas, e sim contingentes aos conflitos sobre o controle do poder político, recursos, o espaço em si e a identidade cultural. A definição de local ou global para qualquer sociedade ou grupo social não está simplesmente dada, depende do conflito de interesses; é uma construção social. “Dependendo do grau de inclusão-exclusão de cada lugar na economia mundial, ‘global’ pode referir-se a próxima cidade e região ou a verdadeira economia e sociedade global“. 

Para Smith apud Amin & Thrift (1999), a globalização não se trata de um processo de homogeneização cultural em mãos de ideologías ou etnias nacionais facilmente identificaveis, senão a fusão de diferentes narrativas dominantes
 e elementos vernáculos
. São fluxos culturais que estão separados de seu cenário original local ou nacional (desterritorializados), mas somente para reaparecer nos ‘lugares’ como novas influências que se mixturam com os mitos, memórias e crenças locais (Smith, 1990: apud Amin & Thrift, 1998:4-5). Há que considerar que as pessoas absorvem caraterísticas culturais de outras sociedades, mas não o fazem de uma forma transparente,  e sim de um modo distorcido  e através de suas próprias culturas (Featherstone, 1990; Hall & Neitz, 1993 apud Macionis & Plummer, 1999:121), num processo que alguns autores chamam glocalização (Macionis & Plummer op. cit.).
Para o âmbito desta publicação, ainda que de forma reconhecidamente arbitraria, local se refere ao município de Santana da Boa Vista com suas distintas localidades (27 ao todo) e comunidades. E global aos fluxos e interconexões de qualquer escala maior, seja estatal, nacional ou transnacional. Em verdade local e global estão em contínua interação através dos fluxos de produtos, informações, tecnologia, imagens, consumo, políticas, etc. O que nos interessa sobretudo é a qualidade destas interações, quer dizer, seguindo a proposta teórica de Morales (1999), determinar quais são as lógicas dominantes na interação com o ambiente externo (global). Portanto, nossa arbitrariedade  não impede que o conceito de local seja estendido a toda uma região
 - como por exemplo, os municípios que hoje compõem o projeto Área Piloto ou outros da Serra do Sudeste, ou como os distritos industriais na Itália ou Portugal
 -, desde que a nova configuração seja fruto de estratégias conscientes de organização regional (Grugel & Hout op cit). O que, desde logo, pressupõe a participação (democracia); que por sua vez fortalece as arenas políticas e os atores locais (comunitários e municipais).

Aceitamos a idéia que sugere a globalização como algo sem retorno, mas não desconsideramos o fato de que há uma pluralidade de discursos e que, especialmente - desde o discurso hegemônico -, grandes partes do globo estão fora deste processo, intocáveis ou marginadas (Dirlik, 1998). Tampouco que o atual processo hegemônico de globalização mantém o desigual reparto de tarefas dentro da divisão internacional do trabalho, onde determinados lugares oferecem oportunidades específicas para a acumulação capitalista. Ao reconhecer que o que melhor define a realidade contemporânea da economia mundial é a mundialização do capital e não a mundialização da economia, Chesnais afirma que isso não implica - nem jamais poderá implicar - que o conjunto das regiões e dos países do mundo possa interessar ao capital e que muitos países, e mesmo partes inteiras de continentes, possam ser alcançados pelo movimento da mundialização do capital senão sob a forma contraditória de sua marginalização
 (Chesnais, 1999:83).
Sim que o global pode ser maior que nacional ou regional, mas não expressa um “todo”, o que talvez somente poderia estar presente na idéia de “universo”; como um estado de consciência que nos permite a sensação de ser parte e parcela do universo. Este estado de consciência é fundamental para que se estabeleça um novo pacto social ...assentado na participação respeitosa do maior número possível, na valorização das diferenças, na acolhida das complementariedades e na convergência construída a partir da diversidade de culturas, de modos de produção, de tradições e de sentidos de vida (Boff, 1999). No que Boff apresenta como caminhos para o resgate do sentido da vida, de uma nova ética para enfrentar a crise civilizatoria, encontramos a essência de nossa visão de “desenvolvimento endógeno”. 
Ao propor tal visão como alternativa a modernização, não ignoramos o debate entre aqueles que consideram o local sem condições de influir nos rumos de seu desenvolvimento, nem aqueles que vêm o local como algo dotado de potencial para responder de forma positiva as novas influências da “globalização” e subsidiar o novo pacto social de Boff. Estando de acordo com aqueles que reconhecem no local a base do global, - isto é, que é no local onde se dá a apropriação e a produção através de interações socioambientais originais; onde se dão os conflitos; onde as pessoas vivem e constróem respostas na forma de estratégias; onde as pessoas esboçam reações contra a sociedade do conhecimento
 e do consumo; ou simplesmente a raiz cultural mencionada por Santos (2000: ) – o que propomos, a partir de Dirlik (1998), é a desconstrução de algumas estruturas de pensamento que invariavelmente colocam o global como determinante e o local como determinado. 

Para Dirlik (op.cit) nossas formas de pensar sobre estes temas são assimétricas
. São globalocêntricas ao assumir, sem questionar, a existência de uma estrutura de poder na qual o global necessariamente domina o local. E são globalitárias porque assumem que os fluxos e processos transnacionais determinam as iniciativas locais de mudança. Para Dirlik  global estaria normalmente associado a capital, espaço, historia, poder para transformar, enquanto local estaria vinculado a lugar, trabalho, tradição, mulher, e ainda a indígenas, camponeses e outros grupos vinculados ao “lugar”. 

Em outras palavras, o “local” e suas peculiaridades aparecem de forma corrente relacionados com signos de estancamento e de atraso, como resquícios anacrônicos do passado. A idéia parece ser vincular “local” e “lugar” com algo que já deveria haver sido mudado (modernizado). Algo que recusa em incorporar-se a grande “aldeia global”, ao mundo real e contemporâneo. o lugar se perdeu de vista na ‘loucura pela globalização’ da qual somos testemunhas nos últimos anos como nos disse Escobar (1995c:171). Para ele, processos globais sem precedentes alteraram as dinâmicas da economia e da cultura, mas apagar o lugar tem profundas conseqüências em nossa maneira de entender a cultura, o conhecimento, a natureza e a economia. Tomando as assimetrias de Dirlik como ponto de partida, Escobar reflete se não seria o momento de inverter parte desta assimetria, concentrando-nos de novo na continuada importância do lugar e sua construção para a cultura, a natureza e a economia
. 

Nesse aspecto é extremamente útil a contribuição de Remmers (2000:413) referente ao debate local vs. global. Para ele:

“... é pouco relevante definir a situação exata do limite divisor entre o global e local; mais importante é entender como tanto o global como o local apropriam elementos do outro para seu próprio beneficio. Neste sentido conceituo o local e o global como localidades; estas estão relacionadas entre sí em redes complexas, que são fruto de una construção social. As localidades, em minha conceitualização, se distinguem entre sí sobretudo pelo poder diferencial com o que influem e constroem as relações com outras localidades. Quando uma localidade consegue determinar as regras de interação com outras localidades, se trata de uma localidade dominante”. 

Vivemos tanto num mundo de localização como em um mundo de globalização  e, em termos analíticos, seria igualmente correto se a presente situação e os nossos tópicos de investigação se definissem em termos de localização, em vez de globalização. Se prefere o termo globalização em função de que o discurso científico hegemônico tende a privilegiar a historia do mundo na versão dos vencedores (Santos, 2000:3).

A globalização portanto revalida e reconstitui o lugar, a localidade e as diferenças... ”devido ao intenso cruzamento de múltiplas experiências, culturas e imagens em determinados lugares, produzindo diferentes híbridos de velhas e novas influências em qualquer localidade dada” (Watts,1991 apud Amin & Thrift, 1999). 

Assim, igual ao projeto da modernidade que é incompleto, onde proliferam os híbridos como nos revela Latour (1993), a globalização apresenta comportamento semelhante, gerando grande diversidade, onde “os fenômenos são locais e globais ao mesmo tempo, ainda que não sejam todos locais e globais da mesma maneira” (Dirllik, 1998). Desde uma perspectiva endógena nos interessa identificar e fortalecer  a dimensão local dos fenômenos; nela deve estar, desde nossa visão,  o ponto de partida para o planejamento das mudanças.  É justamente na capacidade de fortalecimento da identidade local e na capacidade de responder as influências promovidas pelos fluxos globais (culturais, econômicos, sociais e políticos) que encontramos a essência do “potencial endógeno” de qualquer localidade para o desenho de estratégias de autodesenvolvimento
. 

Norgaard, por exemplo, não aceita a premissa que mais ênfase no local signifique menos ênfase no global (Norgaard, 1994:164). Nós tampouco como já advertimos, mas como nos lembra Boaventura Santos; "a competição global requer, as vezes, o acentuar a especificidade local. Muitos dos locais turísticos de hoje necessitam marcar profundamente seu carácter exótico, vernáculo e tradicional para que possam ser suficientemente atrativos no mercado global de turismo" (Santos, 2000:4-5).

A globalização e seus impactos
 se transforam em ponto comum entre o discurso dos políticos e governantes e o sentido comum. O termo se popularizou e com isso se reforçam seus domínios. Não obstante, há dificuldade para a maioria das pessoas capturar o verdadeiro significado dos discursos da globalização, ou seja, desde o local, o global também aparece com a mesma ambigüidade que o local visto desde o global. Parece realmente que “no novo espaço da globalização se habita num mundo alternativo, como antes era o “além” religioso, ubicuo e sem corporeidade, [onde] nada passa no mundo em que os corpos evoluem. Tese aparentemente radical que acaba por dissimular injustiças de todo gênero, a dominação de grandes empresas, o intervensionismo militar, etc. Que tem ainda como contrapartida a disseminação de uma responsabilidade ilimitada por problemas mundiais, onde todos estão implicados, quando só alguns os provocam” (Bragança de Miranda, 1999:2).

Entendemos que a aceitação passiva das idéias subjacentes ao discurso dominante da globalização
, empurra as pessoas na direção de um futuro incerto, pleno de (des)ilusões. Somente muito mais tarde chegaremos a perceber que o que hoje se chama globalização em verdade não passava de uma estratégia antipolítica (Bragança de Miranda, 1999:2), excludente e discriminatória para salvaguardar os interesses dos que ocuparam desde sempre o centro do sistema econômico internacional. Uma estratégia orquestada pelas elites dos Estados que detém o poder político e militar, associados ao poder econômico das mega-empresas transnacionais (cujos escritórios centrais estão situadas nos mesmos países centrais), para quem o sistema mundo não passa de uma arena de competição pelo dominio (ibid.), e onde, na verdade, nunca houve espaço para a periferia mundial.

As formas hegemônicas de produzir globalização – que ao fim e ao cabo são imagens de uma vida extranha a maioria da humanidade;  algo associado ao poder das marcas e dos fluxos financeiros e de informação que se ensaiam como uma pretendida cultura global – produzem o efeito de letargo na população.  Produzem ao mesmo tempo a sensação de que tudo aquilo (o global) é muito distante e que os estilos de vida distintos (locais) são obsoletos. Nossa vida já não serve, mas tampouco podemos ser como “eles” (o mundo industrial e tecnológico). A humanidade está encurralada entre as mensagens que apelam para o progresso material com altos níveis de consumo - apregoado pela publicidade como passaporte ao mundo desenvolvido - e a realidade cotidiana do mundo real, onde cada dia fica mais claro que se está cada vez mais distante de todo o aparato tecnológico
 associado a acumulação de riqueza material. Este “limbo” impede níveis mais profundos de percepção que conduzam ao reconhecimento dos potenciais existentes na diversidade das relações homem-natureza, para produzir formas alternativas de desenvolvimento.

A conclusão de que o impacto da globalização é maior sobre os países ou regiões menos desenvolvidas
, evidencia que, desde a perspectiva hegemônica da globalização, para ser desenvolvido: i)somente é considerada a capacidade de resistência e/ou adaptação aos efeitos da globalização econômica; ii)que para isso há que acelerar o uso “eficiente” dos recursos através de inovações tecnológicas;  e iii)que isso deve dar-se dentro da arena do mercado global.  Isto é, os parâmetros para definir a posição e a participação no mundo global são só aqueles referentes ao desempenho econômico. De uma economia neo-liberal. A não-consideração das dimensões sociocultural e ecológica do desenvolvimento contribui para a manutenção da cegueira frente outras formas de interação global ou de produção contra-hegemônica de globalização, como formas de organização que contribuam para recuperar a noção de interconectividade. Que resgatem a noção de que as ações de cada um de nós tem influências sobre todos ao redor do globo e sobre as gerações futuras e, portanto, devem responder aos sinais do ambiente natural. Neste sentido consideramos que a noção de local é fundamental, assim como o fato de que este não está subjugado ao global. 

Considerações Finais

No contexto deste capítulo identificamos no local o potencial para “construir novos contextos para o pensamento político e a produção de conhecimento” (Dirlik, 1998) e novas formas de interação com a natureza fundadas na ética
. Na historia humana, todo saber, todo conhecimento sobre o mundo e sobre as coisas esteve condicionado pelo contexto geográfico, ecológico e cultural em que se produz e se reproduz determinada formação social. As práticas produtivas, dependentes do ambiente e da estrutura social das diferentes culturas, geram formas de percepção e técnicas específicas para a apropriação social da natureza e transformação do meio (Leff, 2001:21). 

Apesar da racionalidade reducionista-mecanicista das sociedades ocidentais haver rompido com a co-evolução entre os sistemas social e ambiental a medida em que já não respondemos diretamente aos sinais do entorno físico, e sim aos valores individuais como nos recorda Norgaard, “...o fato é que o lugar continua sendo importante na vida de muitas pessoas, talvez da maioria. Ao menos o lugar enquanto a experiência de uma localização particular com uma certa conexão com a terra, um certo sentido dos limites e uma conexão com a vida cotidiana, inclusive se sua identidade se constrói continuamente, sem ficar nunca fixada“ (Escobar, 1995:170). Ora, se o lugar não é fruto do acaso, não é simplesmente dado; ao contrário é resultado de uma construção social
; e a consciência de lugar é algo inerente a condição humana como nos lembra Dirlik, nos parece bastante razoável aceitar que as práticas e o conhecimento localmente gerado, associado ao sistema natural,  podem ser restabelecidos como “modelo” para a construção do mundo. 

Aqui transcreveremos uma citação de Touraine (1997:203) que além de reforçar nosso marco teórico, agrega legitimidade ao nosso argumento. Diz Touraine: 

“Enquanto a modernização se concebia como a desvinculação necessária dos particularismos em proveito da ciência e da eficácia técnica, nós concebemos o desenvolvimento como a capacidade crescente de gestionar a mudança em função de orientações culturais vividas. Enquanto o ideal ocidental foi fazer o novo com o novo, nós queremos fazer o novo com o velho, reinterpretando ou reativando as culturas herdadas”. 

As palavras de Alain Touraine são valiosas na hora de argumentar em favor de uma proposta de desenvolvimento endógeno como estratégia para a sustentabilidade. A reinterpretação e a reativação reforçam a idéia de que não se trata de dar as costas ao mundo ou aos avanços tecnológicos. Do que se trata é de estabelecer novas relações entre tais elementos e as condições locais. Algo que permita a articulação entre o tradicional e o moderno, entre a agricultura tradicional e as novas tecnologías, entre o local e o global, sempre tomando como referência as características culturais, sociais, econômicas e ecológicas locais para definir o que, quanto, quando e como tais elementos externos devem ser incorporados ao projeto de desenvolvimento. Portanto, a construção de estratégias de desenvolvimento sustentável depende da organização social e da participação efetiva da pluralidade de atores locais. 
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� Aqui seguimos a orientação de François Chesnais. “A utilização do termo mundialização, de origem francesa, em vez do termo globalização, de origem inglesa, não deve ocultar um convite para que o investigador se considere diante de um fenômeno global” (Chesnais, 1999:87).





� Invasão cultural, homogeneização (inclusive dos hábitos alimentares), “epistemicidio” , etc. 





� Edgar Morin cita o caso do Canadá onde a grande diversidade étnica se organizou numa grande Federação indígena permitindo que todas possam resistir em nome de seus direitos (Morin, 2000). 


� O para o caso específico do Brasil ou Rio Grande do Sul: Tem o mesmo sentido a globalização para aquelas regiões industrializadas e para aquelas de produção primária ou de bens pouco transformados? Quer dizer, a globalização tem o mesmo sentido para São Paulo e para o Ceará oo Rondonia? E no Rio Grande do Sul: Tem o mesmo sentido a globalização para Santana da Boa Vista (zona de agricultura tradicional) e para a região metropolitana de Porto Alegre ou para a região de Caxias do Sul (zona industrial)?





� Pois o contexto discursivo revela ideologia.





� Apresentando uma via alternativa entre a concepção liberal e a concepção de Foucault sobre a proliferação de formas de poder em circulação na sociedade, Santos (1995:125) afirma que as sociedades capitalistas são formações ou configurações políticas constituídas por quatro modos básicos de produção de poder que se articulam de maneiras específicas, ainda que sejam estruturalmente autônomas. Ele distingue quatro espaços (tempos) estruturais, onde cada um constitui um conjunto de relações sociais paradigmáticas: o espaço doméstico, o espaço da produção, o espaço da cidadania e o espaço mundial. Cada espaço estrutural é um fenômeno complexo constituído por cinco componentes elementares: uma unidade de prática social, uma forma institucional privilegiada, um mecanismo de poder, uma forma de direito e um modo de racionalidade. No espaço mundial a unidade de prática social é a nação, a forma institucionalizada são as agências, os acordos e os contratos internacionais, o mecanismo de poder é o câmbio desigual, a forma de direito é o direito sistêmico (normas muitas vezes não expressas ou escritas que regulam as relações desiguais entre Estados, entre empresas no plano internacional) e o modo de racionalidade é a maximização da eficácia (Santos, 1995:126) 


� Hirst, P. & Thompsom, G. (1996) Globalization in Question: The International Economy and the Possibilities of Governance.  Cambridge (G.B.): Polity Press.





� Os três polos do chamado mundo desenvolvido: América do Norte, Europa Ocidental e leste da Ásia.





�  Fração dos capitais mundiais que mantem a forma dinheiro para valorizar-se.





� Transfêrencia das unidades de produção para países com salários mais baixos.  





� O mesmo jornal que traz na capa “Acordo de cooperação com México da novo alento ao Mercosul” traz em sua página 39 “México prende 30 imigrantes brasileiros”. Os brasileiros foram detidos quando se preparavam para tomar um ônibus para o norte. Conforme a policia ‘a intenção do grupo era cruzar a fronteira’ para entrar ilegalmente nos EUA (Periódico Zero Hora 05/07/2002). Muita gente que sai do Terceiro Mundo morre tentando entrar no Primeiro. Os africanos nas costas do mediterrâneo, os latinos na fronteira do México e EUA. O capital tem acesso a qualquer mercado que lhe interesse, já o trabalho, além da mudança na demanda cada vez mais especializada e técnico-dependente, não pode migrar. 


� “Processo social em que a população progressivamente percebe que tem um maior controle sobre a direção de suas vidas, num esforço por expressar e fazer valer, dentro de um contexto global e articulando-se con ele, a peculiar qualidade de seu lugar de vida, tanto em sua vertente de recursos naturais e humanos como na vertente do controle do processo de desenvolvimento’ (Remmers, 1998:11).





� A teoria do sistema mundo está associada ao trabalho de Immanuel Wallerstein, Christopher Chase-Dunn e Giovanni Arrighi entre outros. “A teoria que tem suas raízes nas teorias da dependência desenvolvidas nos 1960s e 1970s, popõe que nos últimos séculos surgiu um sistema que pode ser categorizado como uma economia capitalista mundial. É um sistema mundial porque contém uma única divisão do trabalho e múltiplos sistemas culturais. É capitalista porque está orientado a produção para o mercado mundial. E é uma economia mundial porque não há uma única estrutura política que controla a divisão internacional do trabalho” (Wallerstein 1964 apud Hout 1998:20). De acordo com a teoria de Wallerstein a economia mundial está composta de um centro desenvolvido dominante, uma periferia pobre subordinada e um “buffer” econômico e político chamado semi-periferia (Grugel & Hout, 1998:7). O Brasil apresenta alguns dos sinais “clássicos” de desenvolvimento semi periférico, quer dizer, desenvolvimento desigual; dependente por capital, tecnologia e mercados dos países desenvolvidos; e um estado “intermediario” (predominância de atividades que se encontram em níveis intermediários entre a produção intensiva em capital / intensiva em trabalho no sistema mundo;) De forma menos rígida, Grugel & Hout (1998:8) utilizam o termo semi-periferia para designar estados em que a produção intensiva em capital ocorre junta com a produção primária ou de bens semi-procesados e onde há acumulação doméstica de capital assim como investimentos externos.   





� Ao tratar o tema das estratégias dos estados para resistir a globalização, Grugel & Hout tomam uma definição de globalização de McGrew (1997:7) que se refere a um “alargamento de atividades sociais, econômicas e políticas através das fronteiras nacionais e o aprofundamento da densidade dos modelos de interconexão global”.








� Sistema mundo, políticas de outros países e outras regiões, relação estado sociedade.





� De acordo com a rede Globo de televisão existem atualmente no mundo 20 milhões de refugiados (‘Jornal da Globo’, 02/10/2001)





� Cita como exemplo os camponeses da Bolivia, Perú e Colombia, que ao cultivarem coca contribuem para uma cultura mundial da droga enquanto permanecem "localizados" em suas aldeias como desde sempre estiveram; assim também podemos considerar os moradores das “favelas” do Rio de Janeiro que ao mesmo tempo que são considerados marginais têm suas canções e danças tomando parte de uma cultura musical globalizada (Santos, 2000:4).  Iguais estariam os gitanos; enquanto o toque, o baile e o cante do flamenco cruzam as fronteiras a população segue sendo discriminada.





� Exemplo disso foi o que ocorreu no ano de 1999 entre os estados do Rio Grande do Sul e Bahia no Brasil por conta da instalação de uma montadora de automóveis da companhia Ford. A empresa transnacional através de seu poder fomentou a disputa entre os dois estados da federação brasileira buscando a obtenção de maiores beneficos públicos. Ainda que a primeira opção da empresa fora o Rio Grande do Sul, o governo se negou a transferir recursos públicos que poderiam ser empregados na agricultura familiar, saúde, educação entre outros, para financiar o segundo maior fabricante de carros do mundo, que se propunha a gerar un milhar de empregos e nada mais. Com a negativa do governo do Rio Grande do Sul a Ford abriu a concorrência a outros estados. O estado de Bahia se dispôs a, muito servilmente,  atender as exigêcias da multinacional e hoje apresenta cheio de orgulho seu grande avanço rumo ao mundo desenvolvido global. E faz tudo isso sem dar-se conta de que, assim como as prostitutas que se submetem por dinheiro, estão submetidos ao poder do capital. O povo da Bahia está hoje convencido que a empresa Ford realmente tem interesse e preocupação pelo desenvolvimento de seu estado.  





� A biotecnologia é dominada por grandes empresas multinacionais que detém as patentes das novas “biotécnicas” e por isso privam de seus beneficios todos os que não podem pagar os rojálties. “Se por un lado o uso de patentes visa criar rendas que funcionam como transferências líquidas do Sul para o Norte, por outro lado, essas transferências ocorrem desde logo na própria engenharia dos productos, pois como bem exalta Kloppenburg, dado que a maioria dos recursos genéticos se encontram nos países do Sul, estes já estão sendo expoliados pelas grandes empresas multinacionais, o que já se designa por imperialismo biológico (Kloppenburg, 1988 citado por Santos) (Santos, 1995:292). 


� Ainda que como afirma Enrique Leff “o capital em sua fase ecológica, está passando das formas tradicionais de apropiação primitiva salvagem dos recursos das comunidades do Terceiro Mundo, dos mecanismos econômicos de intercâmbio desigual entre materias primas dos países subdesenvolvidos e ds produtos tecnológicos do Primeiro Mundo, a uma nova estratégia que legitima a apropriação econômica dos recursos naturales através dos direitos privados de propiedade intelectual” (Leff, 2001:26)





� Martínez Alier adiciona a este debate argumentos da economia ecológica, pondo um exemplo “atual e importante”, o acordo do Nafta entre México e Estados Unidos. “Nos Estados Unidos o preço do petróleo é relativamente barato, apesar d este país ter se convertido em um dos grandes importadores de petróleo. Desde o ponto de vista mexicano, a situação é paradoxal. México exporta petróleo barato aos Estados Unidos. É ‘barato’ porque não leva em conta os custos ecológicos nas zonas de extração em Campeche e Tabasco, nem os custos das emissões de CO2, e além disso o preço implícitamente infravalora a futura demanda de petróleo no México. Tal como estão agora as coisas, México exportará petróleo barato aos Estados Unidos e em troca importará produtos (como milho por exemplo) produzidos em parte mediante o petróleo mexicano barato. Esse milho dos EUA tem escasso interesse genético já que é híbrido, e em parte requer um fluxo de recursos genéticos mexicanos até agora gratuitos (o sul do México é um centro original de biodiversidade do milho) As exportações de milho dos EUA estão e estarão subvencionadas pelo menos na medida que seus preços não incluem nenhuma contra-partida por conta dos custos ecológicos. Estas exportações desestruturarão a produção camponesa de milho no sul do México, que é mais eficiente em termos de seu escasso uso de energia de combustíveis fósseis e é biológicamente mais interessante” (Martínez Alier, 1995:111). 





� No Brasil a área cultivada com soja poderia alimentar 40 mihões de pessoas se fosse cultivada com milho e feijão (Escobar, 1995:213).


� A propagação da língua inglesa como língua global implicou a localização de outras línguas potencialmente globais como a língua francesa;  Enquanto se  globaliza o hambúrguer ou a pizza, localiza-se o “bolinho’ de bacalhau português ou a ‘feijoada’ brasileira; serão cada vez mais vistos como particularismos típicos da sociedade portuguesa ou brasileira (Santos, 2000:4).





� Seja a atividade mundial das multinacionais, a transformação da língua inglesa em língua franca, a globalização do fast food americano e de sua música popular, ou a adoção mundial das leis de propiedade intelectual ou da telecomunicação dos EUA (Santos, 2000:5).


 


� Tais globalismos localizados incluem: enclaves de comercio livre ou zonas francas; desmatamento e destruição  maciça dos recursos naturais para pagamento da dívida externa; o uso turístico de tesouros históricos, lugares ou cerimônias religiosas e, artesanato e vida selvagem; e dumping ecológico (compra pelos países do terceiro mundo de lixo tóxico produzido nos países capitalistas centrais para gerar divisas externas);  conversão da agricultura de subsistência em agricultura para exportação como parte do ajuste estrutural; etnização do local de trabalho (desvalorização do salário pelo fato dos trabalhadores ser de um grupo étnico considerado "inferior" ou "menos exigente")(Santos, 2000:5). 





� As atividades cosmopolitas incluem, entre outras, diálogos e organização Sul - Sul, organizações mundiais de trabalhadores, filantropia transnacional Norte - Sul, redes internacionais de assistência jurídica alternativa, organizações transnacionais de direitos humanos e, redes mundiais de movimentos feministas, organizações não-governamentais transnacionais de militancia anti-capitalista, redes de movimentos e associações ecológicas e de desenvolvimento alternativo, movimentos literários, artísticos e científicos na periferia do sistema mundial na busca de valores culturais alternativos, não imperialistas, empenhados em estudos sobre perspectivas pós coloniais ou subalternas, etc. (Santos, 2000:6) 





� A proteção a camada de ozônio, a preservação de la Amazonia, de la Antártica, de la biodiversidade o de los mares, o aun la explotação del espaço exterior, de la luna, de outros planetas, una vez que las interações físicas y simbólicas de estos con la terra são también patrimonio comum de la humanidad” (Santos, 2000:6) Podríamos incluir aun el manejo del agua potable, la apropiação de la biomasa por parte de la humanidad.  


� Consumismo, culto a tecnologia, Europeísmo





� Separatismo, folklorismo, crenças locais sagradas, etc.





� “Ainda  que territorialidade seja um sine qua non de regiões – elas não podem existir sem ter uma realidade física – elas não são unidades geográficas naturalmente constituídas, nem a simples expressão common-sense de identidades compartidas. Regiões são feitas e refeitas, e seus membros e fronteiras são decididos através de conflitos políticos e ideológicos e estratégias conscientes dos estados e atores sociais. ... suas fronteiras não são fixas e imutáveis; quem está dentro ou fora é, sobretudo, uma quuestão de negociação política. [...] Um sentido a priori de pertencer não é o único nem a principal causa da construção de regiões na ordem global contemporânea” (Grugel & Hout, 1998:9).   





� Exemplos podem ser encontrados em van der Ploeg & Long (1994).





� Mecanismo complementar e análogo aquele da exclusão da esfera da atividade produtiva que atinge uma parte da população no interior dos países, sejam eles industrializados ou em desenvolvimento.





� Que em verdade o que gera é incomunicação e solidão cuja solução se apresenta no consumo. Taberner (1999) afirma que o homem, bombardeado pelos meios de comunicação, passou de uma situação de menos informado mas solidário para uma outra de informado mas solitário, perdendo com isso o sentido de sua inserção na sociedade. Este mundo comunicadíssimo está parecendo demais com um reino de solitários e mudos, defende Eduardo Galeano (1999:282), para quem o atual modelo de desenvolvimento o que desenvolve é a desvinculação. 





� Flawed em inglés





� Escobar sugiere que se aproveche la perspectiva proporcionada por críticas (al concepto de lugar) originadas desde la antropología, la geografía, el mundo de las comunicaciones o los estudios culturales. Para él novas metáforas de la movilidad como desterritorialização, desplazamiento, diáspora, migração, viaje, cruce de fronteras, nomadología, han proporcionado la percepção de los efectos de los processos globais sobre la cultura y la economia (Escobar, 1995:170) 





� O prefixo auto aqui  significa que o ponto de partida (“a fita métrica”, “a vara de medir”) deve ser a cultura, a estrutura social e os ecossistemas locais.  Não significando, entretanto,  que muitos elementos mobilizados inicialmente não possam ser transformados ou mesmo substituídos ao longo do processo de desenvolvimento.





� Efeitos sobre a soberania dos Estados-nação para estabelecer políticas, sobre a economia política e as relações internacionais em geral,  sobre os recursos naturais e os ecossistemas, sobre a vida cotidiana, assim como estratégias mais adeauadas para mitigar as consequências.





� O que aponta a existência de um poder global que controla as ações locais e que qualquer iniciativa local estaria determinada peos fluxos trasnacionais. E que também defende uma cultura global.





� Ainda que haja cada vez mais evidências de que isso não garante melhor qualidade de vida. Ao contrário incrementa os riscos e continua ser razão de cada vez maiores desigualdades.





� De todas formas Grugel & Hout identificam algumas consequências sobre os países em desenvolvimento, como a competição por investimentos;  uma recomposição de, e uma renegociação entre, os interesses que o estado representa; a adição de novos atores ao processo político.


� Leonardo Boff trata da ética como o compromisso com a terra (A Aguia e a Galinha)





� A definição de local e global para qualquer sociedade ou grupo social não é dada, mais depende de conflitos entre intereses baseados sobre clase, gênero, etnicidade, religião, emprego, ou origen geográfico (Hadjimichalis, 1998:239).





